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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Dr. Hiran

EMENDA N© -CCJ
(a PEC 18/2025)

Dé-se nova redagdo a Proposta nos termos dos itens 1 e 2 a seguir.

Item 1 - Dé-se nova redagdo ao inciso XIV do caput do art. 21, ao caput
do inciso XXII do caput do art. 22, ao inciso XVI do caput do art. 24, ao § 4° do art.
32, ao inciso Il do caput do art. 144, aos §§ 2°, 2°-A e 6° do art. 144 e ao § 5° do art.
144-A; e acrescentem-se paragrafo Unico ao art. 21, inciso VIII ao caput do art. 144
e § 6°-A ao art. 144, todos da Constituicdo Federal, na forma proposta pelo art. 1°

da Proposta, nos termos a seguir:

FATE. 21 it

XIV - organizar e manter a policia civil, a policia cientifica, a policia
penal, a policia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem
como prestar assisténcia financeira ao Distrito Federal para a execucido de servicos
publicos, por meio de fundo préprio.

Paragrafo Gnico. As competéncias da Unido de que tratam os incisos
XXVII e XXVIII do caput ndo excluem as competéncias comuns e concorrentes
dos demais entes federativos relativas a seguranca publica e a defesa social,
nem restringem a subordinac¢do das policias militares, civis, cientificas e penais
e dos corpos de bombeiros militares aos Governadores dos Estados e do Distrito
Federal” (NR)
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XVI - organizagdo, garantias, direitos e deveres das policias civis e das
policias cientificas;

§ 4° Lei federal dispora sobre a utilizacdo, pelo Governo do Distrito
Federal, da policia civil, da policia cientifica, da policia penal, da policia militar e
do corpo de bombeiros militar.” (NR)

AT, 144, cooveeeeeeteetcetescttssttssssstssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssss

§ 2° A policia viaria federal, 6rgdo permanente, organizado e
mantido pela Unido e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao
patrulhamento ostensivo das vias federais, ressalvadas as competéncias das Forcas
Armadas.

§ 2°-A. O emprego da policia viaria federal podera ser autorizado ou
determinado pela Unido, nos termos da lei, para:

§ 6° As policias militares e os corpos de bombeiros militares, forcas
auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as policias civis,
cientificas e penais estaduais e distritais, aos Governadores dos Estados e do
Distrito Federal e dos Territdrios.

§ 6°-A. As policias cientificas dos Estados e do Distrito Federal,
dirigidas por perito oficial de natureza criminal de carreira da ativa do respectivo
ente, incumbe, ressalvada a competéncia da Unido, exercer, com exclusividade, as
funcdes de pericia oficial de natureza criminal, assegurada a autonomia técnica,

cientifica e funcional, observadas as competéncias profissionais previstas em lei.
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§ 5° Os drgdos de seguranga publica, previstos nos incisos I a VIII
do caput do art. 144 desta Constituicdo, devem prevenir e reprimir as infragGes
praticadas por organizagGes criminosas de qualquer natureza, milicias privadas e

contra o meio ambiente, na forma da lei.”
Item 2 - Dé-se ao art. 3° da Proposta a seguinte redagdo:

“Art. 3°Os profissionais de seguranca publica ferrovidria relacionados
na Portaria n® 76, de 13 de janeiro de 2012, do Ministério da Justica, publicada no
Diario Oficial da Unido, de 17 de janeiro de 2012, e os demais que comprovarem
a existéncia de vinculo de mesma natureza, até esta data, serdo transferidos para
quadros da policia vidria federal, na forma da lei, assegurado o direito de opgao
pelo cargo ou pela fun¢do atual.”

JUSTIFICACAO

A presente emenda aperfeicoa as alteragdes propostas pela PEC
n° 18, de 2025, mediante duas medidas: o reconhecimento expresso das
policias cientificas como 6rgdos de seguranga publica e a adequagdo da
denominacio e das atribui¢Ges da atual Policia Rodoviaria Federal a

ampliacdo de seu campo de atuagio.

No que se refere as policias cientificas, a proposta aprovada pela
Camara dos Deputados amplia e reorganiza o sistema de segurancga ptblica, mas
nao lhes confere previsdo constitucional expressa e sistemdtica. Essa lacuna é
relevante, pois a pericia oficial de natureza criminal constitui atividade essencial
a apuracdo de infra¢Ges penais, a producido da prova técnica, a elucidacdo de

crimes e a protecgdo contra erros judicidrios.

A inclusdo das policias cientificas no rol do caput do art. 144 da
Constitui¢do confere reconhecimento institucional compativel com a relevancia
de suas atribuicdes. A previsio de que lhes incumbe, com exclusividade e
ressalvada a competéncia da Unido, o exercicio da pericia oficial de natureza
criminal preserva a especializacdo técnica necessdria a produgdo da prova pericial.
Do mesmo modo, a exigéncia de direcdo por perito oficial de natureza criminal de

carreira e a garantia de autonomia técnica e cientifica reforcam - nesses quesitos
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- a imparcialidade, a confiabilidade e a independéncia da atividade pericial, sem
lhes atribuir autonomia politica, administrativa ou financeira incompativel com a
estrutura federativa.

A alteracdo do § 6° do art. 144 explicita a subordinacdo das policias
cientificas estaduais e distrital aos Governadores, em harmonia com o regime

aplicavel aos demais 6rgdos estaduais de seguranca publica.

Na mesma esteira vém as modificacdes dos arts. 21, XIV, e 32, § 4,
Compete a Unido organizar e manter os drgdos de seguranca publica do Distrito
Federal e disciplinar sua utilizagdo pelo Governo do Distrito Federal.

Por sua vez, a alteracdo do art. 24, XV1, insere as policias cientificas
no Ambito da competéncia legislativa concorrente relativa a sua organizagio,
garantias, direitos e deveres. Trata-se de providéncia necessaria para permitir a
edicdo de normas gerais pela Unido e a suplementagao legislativa pelos Estados e

pelo Distrito Federal, respeitada a reparticdo federativa de competéncias.

A adequacdo do § 5° do art. 144-A também € indispensavel. Uma
vez incluidas no rol do art. 144, as policias cientificas devem respeitar as
diretrizes do Sistema Unico de Seguranca Publica, inclusive o dever de prevenir
e reprimir infracdes praticadas por organizacdes criminosas, milicias privadas e
contra o meio ambiente. A referéncia aos incisos I a VIII evita que o novo 6rgao

constitucional seja excluido, por omissdo, da norma de cooperagio federativa.

As demais emendas substituem a denominacio “Policia Rodoviaria
Federal” por “Policia Viaria Federal”. A alteracgdo é coerente com o préprio texto
aprovado pela Cimara dos Deputados, que amplia a atuacgdo da institui¢do para
o policiamento ostensivo de rodovias, ferrovias e hidrovias federais. A expressdo
“vidria” é mais abrangente e tecnicamente adequada, pois compreende as

diversas modalidades de vias de transporte sob competéncia federal.

A nova denominagdo ndo importa criagdo de 6rgao distinto nem
alteracdo da natureza civil, permanente, federal e estruturada em carreira
da instituicdo. Apenas compatibiliza sua designacdo constitucional com suas
atribuicdes ampliadas, preservando a disciplina legal de seu emprego e das

hipéteses de cooperagdo com os demais 6rgaos de seguranca publica.
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Em consequéncia, sdo necessdrias as alteracGes correlatas dos arts.
22, XXII, e 144, §§ 2° e 2°-A, bem como do art. 3° da PEC. A atualizacdo da norma
transitdria é especialmente importante para que a transferéncia dos profissionais
de seguranca publica ferrovidria ocorra para os quadros da Policia Viaria Federal,
preservado o direito de opgdo pelo cargo atualmente ocupado.

A emenda, portanto, promove coeréncia terminoldgica, integridade
normativa e seguranca juridica, sem desfigurar os objetivos centrais da PEC n°
18, de 2025. Por essas razdes, contamos com o apoio dos nobres Pares para sua
aprovagao.

Sala da comissdo, 1 de setembro de 2026.

Senador Dr. Hiran
(PP - RR)
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   2026-09-01T19:03:39.056Z   emenda       competência da polícia federal e da polícia viária federal;  A polícia viária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das vias federais, ressalvadas as competências das Forças Armadas.  O emprego da polícia viária federal poderá ser autorizado ou determinado pela União, nos termos da lei, para:  As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, científicas e penais estaduais e distritais, aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios.  Os órgãos de segurança pública, previstos nos incisos I a VIII do  caput do art. 144 desta Constituição, devem prevenir e reprimir as infrações praticadas por organizações criminosas de qualquer natureza, milícias privadas e contra o meio ambiente, na forma da lei.  Os profissionais de segurança pública ferroviária relacionados na Portaria nº 76, de 13 de janeiro de 2012, do Ministério da Justiça, publicada no Diário Oficial da União, de 17 de janeiro de 2012, e os demais que comprovarem a existência de vínculo de mesma natureza, até esta data, serão transferidos para quadros da polícia viária federal, na forma da lei, assegurado o direito de opção pelo cargo ou pela função atual.   Art. 21.  .................................................................................................................................................................................................................................................................................   XIV – organizar e manter a polícia civil, a polícia científica, a polícia penal, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio.  Parágrafo único. As competências da União de que tratam os incisos XXVII e XXVIII do  caput não excluem as competências comuns e concorrentes dos demais entes federativos relativas à segurança pública e à defesa social, nem restringem a subordinação das polícias militares, civis, científicas e penais e dos corpos de bombeiros militares aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal     XVI – organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis e das polícias científicas;   Art. 32.  .................................................................................................................................................................................................................................................................................   § 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, da polícia civil, da polícia científica, da polícia penal, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar.   II – polícia viária federal;   VIII – polícias científicas.   § 6º-A. Às polícias científicas dos Estados e do Distrito Federal, dirigidas por perito oficial de natureza criminal de carreira da ativa do respectivo ente, incumbe, ressalvada a competência da União, exercer, com exclusividade, as funções de perícia oficial de natureza criminal, assegurada a autonomia técnica, científica e funcional, observadas as competências profissionais previstas em lei.   Dê-se nova redação  à  Proposta nos termos dos itens 1 e 2 a seguir.  Item 1 – Dê-se nova redação ao inciso XIV do  caput do art. 21, ao  caput do inciso XXII do  caput do art. 22, ao inciso XVI do  caput do art. 24, ao § 4º do art. 32, ao inciso II do  caput do art. 144, aos §§ 2º, 2º-A e 6º do art. 144 e ao § 5º do art. 144-A; e acrescentem-se parágrafo único ao art. 21, inciso VIII ao  caput do art. 144 e § 6º-A ao art. 144, todos da Constituição Federal, na forma proposta pelo art. 1º da Proposta, nos termos a seguir:  “ Art. 21.       XIV – organizar e manter a polícia civil, a polícia científica, a polícia penal, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio.  Parágrafo único. As competências da União de que tratam os incisos XXVII e XXVIII do  caput não excluem as competências comuns e concorrentes dos demais entes federativos relativas à segurança pública e à defesa social, nem restringem a subordinação das polícias militares, civis, científicas e penais e dos corpos de bombeiros militares aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal” (NR) “ Art. 22.       XXII – competência da polícia federal e da polícia viária federal;  ” (NR) “ Art. 24.      XVI – organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis e das polícias científicas;  ” (NR) “ Art. 32.       § 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, da polícia civil, da polícia científica, da polícia penal, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar.” (NR)  Art. 144.      II – polícia viária federal;    VIII – polícias científicas.    § 2º A polícia viária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das vias federais, ressalvadas as competências das Forças Armadas.  § 2º-A. O emprego da polícia viária federal poderá ser autorizado ou determinado pela União, nos termos da lei, para:    § 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, científicas e penais estaduais e distritais, aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios.  § 6º-A. Às polícias científicas dos Estados e do Distrito Federal, dirigidas por perito oficial de natureza criminal de carreira da ativa do respectivo ente, incumbe, ressalvada a competência da União, exercer, com exclusividade, as funções de perícia oficial de natureza criminal, assegurada a autonomia técnica, científica e funcional, observadas as competências profissionais previstas em lei.  ” (NR)  Art. 144-A.      § 5º Os órgãos de segurança pública, previstos nos incisos I a VIII do  caput do art. 144 desta Constituição, devem prevenir e reprimir as infrações praticadas por organizações criminosas de qualquer natureza, milícias privadas e contra o meio ambiente, na forma da lei.”  Item 2 – Dê-se ao art. 3º da Proposta a seguinte redação:  “ Art. 3º Os profissionais de segurança pública ferroviária relacionados na Portaria nº 76, de 13 de janeiro de 2012, do Ministério da Justiça, publicada no Diário Oficial da União, de 17 de janeiro de 2012, e os demais que comprovarem a existência de vínculo de mesma natureza, até esta data, serão transferidos para quadros da polícia viária federal, na forma da lei, assegurado o direito de opção pelo cargo ou pela função atual.”  <p>A presente emenda aperfeiçoa as alterações propostas pela PEC nº 18, de 2025, mediante duas medidas: <b>o reconhecimento expresso das polícias científicas como órgãos de segurança pública e a adequação da denominação e das atribuições da atual Polícia Rodoviária Federal à ampliação de seu campo de atuação.</b></p><p>No que se refere às polícias científicas, a proposta aprovada pela Câmara dos Deputados amplia e reorganiza o sistema de segurança pública, mas não lhes confere previsão constitucional expressa e sistemática. Essa lacuna é relevante, pois a perícia oficial de natureza criminal constitui atividade essencial à apuração de infrações penais, à produção da prova técnica, à elucidação de crimes e à proteção contra erros judiciários.</p><p class="align-justify">A inclusão das polícias científicas no rol do caput do art. 144 da Constituição confere reconhecimento institucional compatível com a relevância de suas atribuições. A previsão de que lhes incumbe, com exclusividade e ressalvada a competência da União, o exercício da perícia oficial de natureza criminal preserva a especialização técnica necessária à produção da prova pericial. Do mesmo modo, a exigência de direção por perito oficial de natureza criminal de carreira e a garantia de autonomia técnica e científica reforçam – nesses quesitos – a imparcialidade, a confiabilidade e a independência da atividade pericial, sem lhes atribuir autonomia política, administrativa ou financeira incompatível com a estrutura federativa.</p><p>A alteração do § 6º do art. 144 explicita a subordinação das polícias científicas estaduais e distrital aos Governadores, em harmonia com o regime aplicável aos demais órgãos estaduais de segurança pública.</p><p>Na mesma esteira vêm as modificações dos arts. 21, XIV, e 32, § 4º. Compete à União organizar e manter os órgãos de segurança pública do Distrito Federal e disciplinar sua utilização pelo Governo do Distrito Federal.</p><p>Por sua vez, a alteração do art. 24, XVI, insere as polícias científicas no âmbito da competência legislativa concorrente relativa à sua organização, garantias, direitos e deveres. Trata-se de providência necessária para permitir a edição de normas gerais pela União e a suplementação legislativa pelos Estados e pelo Distrito Federal, respeitada a repartição federativa de competências.</p><p>A adequação do § 5º do art. 144-A também é indispensável. Uma vez incluídas no rol do art. 144, as polícias científicas devem respeitar as diretrizes do Sistema Único de Segurança Pública, inclusive o dever de prevenir e reprimir infrações praticadas por organizações criminosas, milícias privadas e contra o meio ambiente. A referência aos incisos I a VIII evita que o novo órgão constitucional seja excluído, por omissão, da norma de cooperação federativa.</p><p>As demais emendas substituem a denominação “Polícia Rodoviária Federal” por “Polícia Viária Federal”. A alteração é coerente com o próprio texto aprovado pela Câmara dos Deputados, que amplia a atuação da instituição para o policiamento ostensivo de rodovias, ferrovias e hidrovias federais. A expressão “viária” é mais abrangente e tecnicamente adequada, pois compreende as diversas modalidades de vias de transporte sob competência federal.</p><p>A nova denominação não importa criação de órgão distinto nem alteração da natureza civil, permanente, federal e estruturada em carreira da instituição. Apenas compatibiliza sua designação constitucional com suas atribuições ampliadas, preservando a disciplina legal de seu emprego e das hipóteses de cooperação com os demais órgãos de segurança pública.</p><p class="align-justify">Em consequência, são necessárias as alterações correlatas dos arts. 22, XXII, e 144, §§ 2º e 2º-A, bem como do art. 3º da PEC. A atualização da norma transitória é especialmente importante para que a transferência dos profissionais de segurança pública ferroviária ocorra para os quadros da Polícia Viária Federal, preservado o direito de opção pelo cargo atualmente ocupado.</p><p class="align-justify">A emenda, portanto, promove coerência terminológica, integridade normativa e segurança jurídica, sem desfigurar os objetivos centrais da PEC nº 18, de 2025. Por essas razões, contamos com o apoio dos nobres Pares para sua aprovação.</p><p class="align-justify"><br></p>   

